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Nota à Segunda Edição

O estudo que ora apresentamos à comunidade jurídica consubstancia 
nova edição de um trabalho que anteriormente foi pensado como parte inte-
grante de um projeto maior e que dele era sua etapa primeira. 

A possibilidade de separação dos textos que comporiam nosso Curso  de 
Direito Previdenciário era, porém, manifesta, tanto é que se levou a público um 
primeiro volume, ora revisto e atualizado como obra independente. O detalha-
mento das normas jurídicas envolvendo custeio e benefícios poderá receber, no 
futuro, encaminhamento semelhante. 

Para o momento, tornou-se indispensável a atualização do nosso estudo, 
que foi recebido com muita generosidade pela comunidade jurídica, culminan-
do por ter sua primeira edição esgotada.

Um trabalho sobre os fundamentos da interpretação e da aplicação do 
direito previdenciário se presta, como já tivemos ocasião de externar, como 
um verdadeiro elemento de pré-compreensão dessa importante disciplina do 
direito público. Trata-se de uma conversa introdutória, um estudo preliminar 
destinado a pavimentar a construção de um saber consistente no campo dos 
direitos sociais de seguridade social. 

O livro se encontra atualizado de acordo com o vigente sistema nor-
mativo e repercute as recentes decisões dos Tribunais Superiores no campo 
previdenciário e assistencial. 

Nosso desejo é o de que o esforço intelectual materializado nesta obra 
possa efetivamente colaborar para o estudo e o desenvolvimento desse tão re-
levante direito social.

Os autores 





Nota dos Autores

A publicação de uma obra doutrinária sempre representa a superação 
de um duplo desafio.

De um lado, busca-se oferecer à comunidade jurídica um texto que seja 
útil para os desafios que o cotidiano apresenta aos diversos atores que se apro-
ximam de determinada disciplina. 

O trabalho deve ser claro, primar pela didática, conectar-se com as ne-
cessidades práticas dos advogados, públicos e privados, dos magistrados apli-
cadores do direito e demais profissionais ligados à práxis. Mais do que tudo, 
a obra não pode olvidar-se dos estudantes de direito, especialmente daqueles 
que necessitam conhecer o que há de  fundamental da disciplina para a con-
quista de seus objetivos pessoais, ingressando em carreiras públicas.

De outro lado, a consistência teórica não pode ser negligenciada. A arti-
culação doutrinária não prescinde do apelo acadêmico relativo à necessidade de 
que o saber se dê por inteiro e não de modo superficial, fracionado, simplificado.

O que buscamos na presente obra é que nossos estudos sobre o direito 
previdenciário, essa disciplina que nos é tão cara, que é de capital importância 
para os necessitados, embora lamentável e tradicionalmente ocupe espaço pe-
riférico no meio acadêmico, consubstanciem um esforço de conciliação entre as 
necessidades da prática e as exigências de consistência teórica. 

Com a ambiciosa pretensão de compartilhar nossa perspectiva sobre o 
direito previdenciário e de como ele a nós se apresenta após quase duas décadas 
de estudos, fomos acolhidos pelo projeto institucional da Alteridade Editora. 

A ênfase do estudo que ousamos publicar é posta, por assim dizer, na 
Previdência Social do trabalhador comum, isto é, aquele submetido às regras 
do Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 

A justificativa para o recorte decorre de algumas compreensíveis razões: 
Como juízes federais com jurisdição em matéria previdenciária desde junho de 
1996, os mais diversos problemas judiciais que, neste período, reclamaram so-
lução, estavam relacionados a questões do RGPS. Como professores de direito 
previdenciário dos cursos preparatórios para concursos públicos, percebemos 
que as questões relativas a essa disciplina são, quase que em sua totalidade, 
referentes a essa dimensão da disciplina. O enfoque preparatório não poderia 



ser outro, por consequência. Por fim, como docentes de cursos de extensão e 
pós-graduação, notamos o infindável número de problemas, afetos ao RGPS, 
que são apresentadas aos profissionais dedicados à disciplina previdenciária.

Nada obstante, voltamos nossa atenção também para as normas constitu-
cionais do Regime Próprio de Previdência Social e também do Regime de Pre-
vidência Privada. Para além disso, serão abordados os mais variados temas li-
gados à assistência social, importantíssima manifestação da Seguridade Social. 
O benefício de prestação continuada da assistência social consubstancia, afinal 
de contas, a grande estratégia de proteção social para um universo de pessoas 
vulneráveis que jamais encontrariam acesso às prestações previdenciárias.  

Esclarecida a motivação e justificado o recorte epistemológico, cumpre-
-nos explicar a razão da divisão da obra em dois volumes. 

Quanto ao primeiro volume, Fundamentos de Interpretação e Aplicação do 
Direito Previdenciário, temos a dizer que ele se presta como um verdadeiro ele-
mento de pré-compreensão do Direito Previdenciário. Os direitos sociais e, 
nomeadamente, o Direito Previdenciário, são direitos incompreendidos. Ele é 
muitas vezes estudado de modo fragmentado e a partir da perspectiva dos 
direitos de liberdade (direitos civis e políticos). Por tal razão, é manejado sem 
adequada compreensão de seus institutos. Por fim, o Direito Previdenciário é 
interpretado e aplicado sem a devida seriedade, ora preso ao anacrônico jogo 
da subsunção, ora colonizado pelo discurso econômico, tão falacioso quanto a 
ideia de que os números não mentem. Eis a razão de um estudo inicial e que, 
segundo pensamos, deva ser compreendido antes de tudo.

O segundo volume, Custeio e Benefícios, corresponde ao grande objeto 
de nosso estudo e será publicado assim que pavimentado seu caminho pelo 
volume primeiro, que reputamos indispensável para a afirmação do Direito 
Previdenciário como direito humano e fundamental em sua realização e em 
sua prática, não apenas em teoria e discurso.

Desejamos que nossos esforços desses últimos quatro anos de interlocu-
ções e pesquisas possam, realmente, auxiliar o estudo de tão importante seara 
do direito.
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